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O Plano Anual de Capacitação - EJUD8 (PAC EJUD8) é o instrumento pelo qual operacionalizam-se as ações de formação e
desenvolvimento de Magistradas(os), previstas no art. 4° da Resolução TRT8 nº 370/2010, que instituiu o Programa Permanente de
Capacitação dos Magistradas(os) da Justiça do Trabalho da 8ª Região e dá outras providências.

O PAC EJUD8 2024 foi elaborado com base no Projeto Político Pedagógico da EJUD8 2022-2026 e com o Plano Plurianual da EJUD8
2022-2024, alinhados ao Plano Estratégico do Poder Judiciário (Res. 325/2020/CNJ), ao Planejamento Estratégico do TRT8, ao Plano de
Diretrizes da Gestão do TRT8 (2023 a 2024), à legislação da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho –
ENAMAT e demais legislações concernentes do TRT8. Assim, as ações de formação foram agrupadas nas seguintes áreas de atuação,
ofertadas pela EJUD8 (eventos internos) e por outras instituições (eventos externos):

I- Formação Inicial Regional de magistradas(os) egressas(os) e vitaliciandas(os);
II- Formação Continuada de magistradas(os);
III- Aperfeiçoamento e Pós-Graduação;
IV- Formação de Formadores;

As ações acima foram estruturadas a partir da Resolução ENAMAT nº 28/2022, incluindo a tabela de Competências da Magistratura do
Trabalho, que estabelece quatro eixos e respectivos subeixos, competências, descrições e dimensões.

A capacitação das(os) servidoras(es) lotadas(os) na Escola Judicial do TRT da 8ª Região - EJUD8 também integra o PAC 2024, tendo em
vista a necessidade de constante atualização e alinhamento das estratégias e das práticas de formação de magistradas(os) no âmbito da
Justiça do Trabalho, em conformidade com a Resolução TRT8 nº 370/2010 e com a Recomendação nº 02/2009 da ENAMAT.

O Programa Permanente de Capacitação da Magistratura e seus respectivos Planos Anuais pretendem contribuir para a constante
melhoria e aprimoramento do processo de gestão do TRT da 8ª Região, com vistas ao cumprimento de sua missão institucional “Realizar
justiça, no âmbito das relações de trabalho, contribuindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania”.

INTRODUÇÃO



GERAL

Proporcionar à magistratura do trabalho uma formação profissional tecnicamente adequada, eticamente humanizada, voltada para a defesa
dos princípios de Estado Democrático de Direito e comprometida como a solução justa dos conflitos no âmbito de sua competência, com
ênfase nos conhecimentos teórico-práticos aprofundados para o exercício da função e sua inserção na realidade local.

ESPECÍFICOS
a) promover a formação inicial e continuada da magistratura para a proposição da solução justa dos conflitos nas dimensões jurídica,
sociológica, econômica e psicológica, considerando-os como parte de uma totalidade complexa e assegurando a aplicação dos princípios
constitucionais;

b) estimular, no âmbito do judiciário, o desenvolvimento de postura ética, proativa, crítica, independente, humanizadora das relações,
garantidora dos princípios do Estado Democrático de Direito e socialmente comprometida com o exercício da função;

c) construir soluções educacionais visando desenvolver/estimular na magistratura: o relacionamento interpessoal com a sociedade e a mídia;
a argumentação jurídica na posição de terceiro; a administração a Unidade Judiciária; decisões com suporte nas mais variadas ferramentas
jurídicas (equidade, analogia, princípios, direito comparado etc.); a efetividade da execução trabalhista; a direção da fase instrutória em
contraditório; e promover a conciliação ética e pacificadora;

d) propiciar a aquisição de saberes de outros ramos do conhecimento indispensáveis à atividade jurisdicional que não foram objeto de
formação acadêmica jurídica específica, facilitando a integração da magistratura no contexto sociocultural, econômico e político da região
do exercício da atividade jurisdicional;

e) promover o intercâmbio de experiências pessoais e profissionais, visando a aquisição de novas competências profissionais mediante o
compartilhamento de aprendizagens;

f) capacitar formadoras(es), desenvolvendo continuamente competências profissionais referentes à docência e à organização do trabalho
pedagógico de formação da magistratura;

g) incentivar e difundir a produção acadêmico-científica.

OBJETIVOS
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As instituições são formadas por pessoas e seus fins deveriam ser voltados, em essência, em benefício das pessoas e do meio ambiente
ao qual elas integram. Assim, faz-se imprescindível pensar as ações sob perspectiva humanizada, abandonando o percurso de fins que
beneficiam o abstrato em detrimento do ser humano.

Em consonância com a Visão de Futuro do TRT da 8ª Região “Ser reconhecida como instituição que valoriza e desenvolve as pessoas na
busca pela efetividade da prestação jurisdicional”, a partir das diretrizes estratégicas nacionais e regional e de suas próprias diretrizes
estratégicas, a EJUD8 trabalha para o desenvolvimento da magistratura por meio de um processo integrador, considerando as
experiências e os conhecimentos adquiridos ao longo de suas trajetórias de vida, o autoconhecimento contínuo, os processos cognitivos,
emocionais, a percepção, o preparo para novos desafios e o desenvolvimento das competências necessárias para o bom desempenho
profissional.

JUSTIFICATIVAS
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Conforme disposto no art. 1º do anexo I da Resolução TRT8 nº 370/2010 e considerando a missão do TRT8* e da EJUD8**, a Escola Judicial
do TRT da 8ª Região, busca contribuir por meio de ações de formação e aperfeiçoamento constantes do PAC - EJUD8, exercício de 2024,
alinhadas ao Projeto Político Pedagógico da EJUD8 2022-2026, ao Plano Plurianual da EJUD8 2022-2024, à legislação da Escola Nacional
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, aos objetivos estratégicos do TRT8, TST, CSJT, CNJ, ao Plano de
Diretrizes da Gestão do TRT8 (2023 a 2024) e também aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 -ONU.

ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

*Realizar justiça, no âmbito das relações de trabalho, contribuindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania.
(Missão TRT8)

**Desenvolver soluções educacionais para a formação inicial e continuada de magistrados(as), fundada nos valores sociais do trabalho, na
dignidade da pessoa humana, em parâmetros éticos, humanísticos e democráticos, visando a prestação jurisdicional efetiva e justa.

(Missão EJUD8)
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A Formação Inicial Regional é regulamentada pela Resolução TRT8 nº 370/2010 e pela Resolução ENAMAT nº 28/2022. Segundo o art. 24 da
Resolução ENAMAT nº 28/2022, “O objetivo geral dos Cursos Regionais de Formação Inicial, ministrados presencial ou telepresencialmente, é
proporcionar à magistrada e ao magistrado uma formação profissional tecnicamente adequada, eticamente humanizada, voltada para a
defesa dos princípios do Estado Democrático de Direito e comprometida com a solução justa dos conflitos no âmbito de sua competência,
com ênfase nos conhecimentos teórico-práticos aprofundados para o exercício da função e sua inserção na realidade local”.

Observa-se que a Formação Inicial Regional, conforme art. 25º da Resolução ENAMAT nº 28/2022, é constituída por:
I- Formação Inicial Regional Concentrada; e
II- Formação Inicial Regional Difusa.

A Formação Inicial Regional Concentrada é subdividida no Curso Regional de Formação Inicial e no Protocolo de Ingresso Apoiado na
Jurisidição.

O Curso Regional de Formação Inicial tem duração mínima de 140 horas-aula e compõe-se dos eixos alteridade, eticidade, direito e
sociedade, resolução de conflitos, com conteúdo discriminado nos anexos 1 e 2 da Resolução ENAMAT nº 28/2022. O Protocolo de Ingresso
Apoiado na Jurisidição, também com duração de 140 horas-aula, deverá seguir o roteiro mínimo do anexo 3 da referida resolução.

A Formação Inicial Regional Difusa, que é iniciada após a conclusão integral das etapas da fase concentrada deverá ser realizada ao longo
do restante do período de vitaliciamento,

Nesse sentido, por ocasião do ingresso de magistradas(os) no TRT8, a Formação Inicial Regional promovida pela EJUD8 segue as diretrizes
acima dispostas.

FORMAÇÃO INICIAL REGIONAL
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FORMAÇÃO CONTINUADA
Conforme o art. 37 da Resolução ENAMAT nº 28/2022, “A Formação Continuada tem por objetivo geral propiciar às magistradas e
magistrados do trabalho formação profissional tecnicamente adequada, eticamente humanizada, voltada para a defesa dos princípios
do Estado Democrático de Direito e comprometida com a solução justa dos conflitos, com ênfase nas competências teóricas e práticas
básicas para o exercício da função na perspectiva do caráter nacional da instituição judiciária trabalhista.” e segue a Tabela de
Competências da Magistratura do Trabalho, organizada em Eixo, Subeixo, Competência, Descrição e Dimensões, conforme a Resolução
ENAMAT nº 28/2022.

A Formação Continuada envolve ações de aprendizagem voltadas à efetivação das estratégias institucionais do TRT8 e da ENAMAT e que
visam o desenvolvimento das competências necessárias ao exercício profissional da Magistratura do Trabalho, devidamente adaptadas
às peculiaridades da jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, e a divulgação de conhecimentos sobre o Direito do
Trabalho mediante a realização de seminários, simpósios, conferências e outros eventos que busquem a integração de magistradas(os)
com a sociedade.
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III - APERFEIÇOAMENTO E PÓS-GRADUAÇÃO

As atividades de aperfeiçoamento oferecidas por outras instituições são fundamentais para ampliar a ótica e abrangência das temáticas
relacionadas à atividade jurisdicional. E, conforme critérios estabelecidos na Resolução TRT8 nº 370/2010, o PAC EJUD8 prevê a
participação de magistradas(os) em eventos externos, tais como cursos, congressos, fóruns, seminários, conferências, convenções e
simpósios.

Abrange estudos e pesquisas sobre temas de interesse institucional, diretamente ou em convênios com outras instituições, visando a
formação de magistradas(os) e a produção do conhecimento na área do Direito do Trabalho.

Promove também a concessão de auxílio-bolsa de estudos, conforme a seção V da Resolução TRT8 nº 370/2010, para incentivar a
participação da magistratura em curso de pós-graduação em temas de interesse da Justiça do Trabalho.

APERFEIÇOAMENTO E PÓS-GRADUAÇÃO
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FORMAÇÃO DE FORMADORAS(ES)
IV – FORMAÇÃO DE FORMADORAS(ES)

A qualidade das ações formativas planejadas e executadas guarda direta e imediata correspondência com a qualificação e
alinhamento das(os) formadoras(es) com a proposta metodológica da Escola Judicial.

O(a) formador(a), que pode atuar na modalidades presencial, semipresencial e à distância, é figura central na criação, organização
e desenvolvimento de espaços de reflexão e construção coletiva de conhecimentos no ambiente institucional.

Nessa esteira, o permanente aperfeiçoamento é uma ação estratégica que deve ser regularmente oferecida, com o objetivo de
qualificar/atualizar as competências exigidas nas capacitações oferecidas pela EJUD8, devidamente adequadas à proposta de
utilização de métodos de ensino-aprendizagem que busquem a participação efetiva da magistratura, a problematização das
questões e a busca de soluções, visando a efetividade da prestação jurisdicional.
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CERTIFICAÇÃO

A certificação das horas realizadas em atividades formativas oferecidas pela Escola Judicial é concedida seguindo os critérios
definidos pela ENAMAT (Resolução nº 28/2022).

Em ações pedagógicas, a frequência de 100% é necessária para que a carga horária total do curso seja averbada. Em caso de
ausências de até 25% da carga horária total, essas deverão ser justificadas perante a Escola Judicial que, caso aceite a justificativa,
atribuirá atividade complementar para compensar a carga horária perdida. Observa-se que será vedada a emissão de certificados
para discentes com as ausências injustificadas ou superiores a 25%.

Em cursos EAD, a frequência mínima é de 80% da carga horária total do curso, sendo obrigatória a presença no ambiente virtual de
aprendizagem, aferida pela Escola. A ausência superior a 20% nas atividades dos cursos deverá ser justificada mediante
requerimento escrito e fundamentado à direção da escola, que deliberará sobre a questão. (Art. 46 e 47 da Res. ENAMAT nº 28/2022).
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CONSIDERAÇÕES GERAIS

A estratégia organizacional se materializa através das ações das pessoas que nela trabalham e os resultados obtidos refletem o
seu grau de desenvolvimento e comprometimento. Por isso a importância de investir na sensibilização de seus(suas) integrantes
para o autodesenvolvimento, a aprendizagem constínua e o desenvolvimento das competências requeridas pelo cargo, bem
como a promoção cuidadosa das ações de formação, alinhadas aos normativos respectivos e à visão da organização.

O PAC EJUD8 foi elaborado a partir dessa realidade e suas ações visam desenvolver e valorizar o potencial humano da Justiça do
Trabalho da 8ª Região – buscando o comprometimento e a conscientização das(os) magistradas(os) para a necessidade de
formação profissional constante, com vistas ao melhor gerenciamento da carreira e à efetividade da prestação jurisdicional.
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PROJETOS EM ANDAMENTO

PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

2 concessões de Auxílio-Bolsa de Estudos para Cursos de Doutorado.

Mestrado em Direito e Desenvolvimento na Amazônia - Programa de Pós-Graduação em Direito e Desenvolvimento na

Amazônia-PPGDDA da Universidade Federal do Pará, com a participação de 5 magistrados do TRT8.

GRUPOS E ESTUDO

Atividades de culminância dos 4 grupos de estudo da EJUD8, com socialização dos conhecimentos adquiridos.

FORMAÇÃO ITINERANTE EJUD8

Realização de formação continuada fora da sede, em localidades dos estados do Pará e do Amapá, com perspectiva

regionalizada.
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PARCERIAS
A EJUD8 mantém parcerias com as Comissões, Comitês e Subcomitês do TRT da 8ª Região, com a Escola de Capacitação Itair Sá e

Silva - ECAISS, com demais Escolas Judiciais da Justiça do Trabalho, com Instituições de Ensino e Órgãos Públicos, assim como na

realização e apoio aos eventos institucionais.
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PLANO DE ATIVIDADES FORMATIVAS - 2024
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PLANO DE ATIVIDADES FORMATIVAS- 2024
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PLANO DE ATIVIDADES FORMATIVAS - 2024
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PREVISÃO DE DESPESAS - 2024

Eventos Internos
74%

Aperfeiçoamento e Especialização
12.8%

Eventos Externos
11.1%
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REFERÊNCIAS
Resolução TRT8 nº 370/2010- Institui o Programa Permanente de Capacitação das(os) Magistradas(os) do TRT da 8ª Região;

Resolução TRT8 nº 68/2013- Dispõe sobre a remuneração dos profissionais de ensino da EJUD8;

Resolução TRT8 nº 049/2021- Planejamento Estratégico do TRT8;

Ato Conjunto PRESI-VIPRE-CR nº 01 de 8 de fevereiro de 2023- Diretrizes da Gestão do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região para o período de
2023 a 2024;

Portaria TRT8 PRESI nº1148/2023- Aprova o Plano de Contribuição do Programa Permanente de Inovação (INOVA-TRT8) para o biênio 2023-2024.

Resolução ENAMAT nº 28/2022- Regulamenta a a formação Inicial Regional e Continuada e estabelece as competências das(os) Magistradas(os) do
Trabalho;

Resolução CNJ nº 240/2016- Dispõe sobre a Política Nacional de Gestão de Pessoas no âmbito do Poder Judiciário;

Resolução CNJ nº 255/2018- Institui a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário;

Resolução CNJ nº 351/2020- Institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e
da Discriminação;

Resolução CNJ nº 401/2021- Dispõe sobre o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do
Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares;

Resolução CNJ nº 425/2021- Institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas
interseccionalidades;



18

REFERÊNCIAS
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Resolução CNJ nº 526/2023- Dispõe sobre ações voltadas à aposentadoria de magistrados(as) no âmbito da Política Nacional de Gestão de Pessoas
do Poder Judiciário;

Resolução CNJ nº 492/2023- Estabelece, para adoção de Perspectiva de Gênero nos julgamentos em todo o Poder Judiciário, as diretrizes do
protocolo aprovado pelo Grupo de Trabalho constituído pela Portaria CNJ n. 27/2021, institui obrigatoriedade de capacitação de magistrados e
magistradas, relacionada a direitos humanos, gênero, raça e etnia, em perspectiva interseccional, e cria o Comitê de Acompanhamento e
Capacitação sobre Julgamento com Perspectiva de Gênero no Poder Judiciário e o Comitê de Incentivo à Participação Institucional Feminina no
Poder Judiciário;

Recomendação CNJ nº 144/2023- Recomenda aos Tribunais que implementem o uso da linguagem simples nas comunicações e atos que editem;

Portaria CNJ PRESIDÊNCIA nº 353/2023- Institui o Regulamento do Prêmio CNJ de Qualidade, ano 2024;

Resolução CSJT nº 368/2023- Institui o Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade no âmbito da Justiça do Trabalho e dá outras
providências;

Resolução CSJT nº 360/2023- Institui a Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de Discriminação no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e dá outras providências;

Resolução CSJT nº 367/2023- Institui o Programa Nacional de Enfrentamento ao Trabalho Escravo e ao Tráfico de Pessoas e de Proteção ao Trabalho
do Migrante, no âmbito da Justiça do Trabalho e dá outras providências;

Resolução CSJT nº 374/2023- Institui a Política de Consolidação do Sistema de Precedentes Obrigatórios na Justiça do Trabalho de primeiro e
segundo graus;

Agenda 2030 ONU- Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
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